
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000034/2010-48

DECISÃO n.º 021/2013

1. Tratam-se  os  autos  de  Inquérito  Civil  instaurado  para 

apurar  a  construção  de  residência  em área  de  preservação  permanente  – 

mangue – sem a licença dos órgãos ambientais  competentes,   situada nas 

coordenadas S – 05º47´04,66´´ e W – 035º14`47,0``, no município de Natal/RN, 

por  parte  do  Sr.  Gentil  Gonçalves  de  Figueiredo  (CPF n.º  481.885.064-00) 

(Auto de Infração IBAMA nº 514616-D).

2. Foi  determinado, no Despacho n°. 464/2011, datado  de 

02  de  dezembro  de  2011,  o  agendamento  de  vistoria  na  área  objeto  do 

presente inquérito a ser realizada por este Procurador juntamente com o fiscal 

Itan Cunha de Medeiros do IDEMA e com os fiscais do IBAMA responsáveis 

pela expedição do Auto de Infração nº. 514616-D (fl. 42).

3. Através do Despacho n. 120/2012, datado de 03 de abril 

de 2012,  foi determinada a juntada  de cópia de questionário sócio-econômico, 

no qual não constam dados do Sr. Gentil Gonçalves de Figueiredo, pois não se 

encontrava  no local,  porém foram ouvidos  os demais  autuados,  relativos  a 

outros ICs.

Foi  mencionado  no  despacho,  ainda,  que  na  vistoria 

realizada no dia 20 de março, foi possível observar que se tratam de pessoas 
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muito pobres e que, em sua maioria, adquiriram o imóvel já construído, não 

tendo a menor noção de que ali foi praticado algum ilícito ambiental. 

Outrossim,  ressaltou-se  que  a  área  das  residências, 

inclusive a do Sr. Gentil  Gonçalves,  encontra-se em um local  que não está 

próximo do manguezal, o qual situa-se do outro lado da gamboa.

Apontou-se que se trata de apicum ou salgado, que não 

está exercendo qualquer função ambiental pois não está ligado a qualquer área 

de floresta de mangue (de regra ele permite a expansão do manguezal e o 

aporte de nutrientes à floresta  de mangue que lhe é contígua quando das 

marés mais  altas).  Afirmou que o  que parece ter  ocorrido no local  foi  uma 

divisão do manguezal pela estrada atualmente existente, com isso essa área 

de salgado ficou totalmente separada da vegetação de mangue ficando anexa 

à estrada.

Nesse ponto, ressaltou-se a possibilidade de ser incluída 

como medida compensatória, para o desmate de manguezal que irá ocorrer 

com a duplicação daquela rodovia em razão da copa do mundo, exatamente a 

retirada dessas pessoas do local. 

Esclareceu-se que a situação objeto dos presentes autos 

não pode se resolver com o mero ajuizamento da ação, vez que há que se 

levar  em consideração a situação sócio-econômica dos moradores do local, 

pessoas que vivem em situação precária. Há que se compatibilizar a questão 

ambiental com a questão social, cientes também que o dano ambiental maior 

ocorreu com a construção da estrada, tanto que, hoje o suposto salgado, não 

mais se encontra ligado à vegetação de mangue.
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Outrossim,  foi  salientado  que  não  consta  no  presente 

inquérito planta onde reste plotada a residência do autuado.

Requisitou-se ao IBAMA, através do ofício  n. 145/2012, 

que realizasse a plotagem da residência objeto do auto de infração n. 5514616, 

em  nome  da  pessoa  já  referida,  na  cópia  colorida  da  imagem  de  satélite 

hospedada à fl. 33 do IC n. 67/2010-98.

A aludida requisição foi respondida conforme fls. 55/61.

Ante o exposto, por meio do ofício nº 799/2012 (fl. 63) foi 

solicitado que a SEMURB informasse se há possibilidade de incluir, dentre as 

várias  medidas  compensatórias  pelo  desmate  do  manguezal  decorrente  da 

obra de ampliação da rodovia Felizardo Moura, em Natal/RN, a relocação das 

famílias identificadas na planta.

A  requisição  supra  ainda  se  encontra  pendente  de 

resposta.

4. Destarte,  havendo  necessidade  de  prosseguir  com  a 

instrução do feito, a prorrogação do presente inquérito é medida que se impõe.

5. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.

Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.
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Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 08 de fevereiro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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